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Resumo

Este estudo objetivou analisar como puérperas significam e reconhecem a violência obstétrica (VO) no contexto do parto e nascimento. Estudo com abordagem qualitativa, com 30 puérperas e análise temática com base na Teoria das Representações Sociais. Foram relatadas violências institucional, física e psíquica, ligadas à comunicação deficiente, exames invasivos, dificuldades de acesso. Todavia, algumas mulheres apontaram avanços na humanização do cuidado, acolhimento, consentimento informado, respeito à autonomia. Destaca-se a necessidade de estratégias educativas e qualificação dos profissionais de saúde para prevenir a naturalização de práticas abusivas e fortalecer os direitos das mulheres na atenção obstétrica, além de regulamentação específica para combater a VO. 
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Abstract

This study aimed to analyze how postpartum women perceive and recognize obstetric violence (OV) in the context of childbirth. This is a qualitative study with 30 postpartum women, using thematic analysis grounded in Social Representations Theory. Reports included institutional, physical, psychological violence, often linked to poor communication, invasive procedures, barriers to access. Some women also highlighted progress in care humanization, such as welcoming attitudes, informed consent, respect for autonomy. The study underscores the need for educational strategies and continuous training of health professionals to prevent the normalization of abusive practices and to strengthen women's rights in obstetric care, along with specific regulations to address OV.
Keywords: Obstetric Violence; Theory of Social Representations; Puerperal.
1 INTRODUÇÃO
Historicamente, o parto representa um marco na vida das mulheres, simbolizando a transição para a maternidade (Leal et al., 2018). Até o final do século XIX, era um evento doméstico, assistido por parteiras, com intervenção médica apenas em casos de complicação. Com os avanços técnico-científicos e a hegemonia da medicina, especialmente após a Segunda Guerra Mundial, o parto passou a ocorrer em ambiente hospitalar, com procedimentos padronizados que medicalizaram a gestação e o nascimento (Possati et al., 2017).

Em meio à preocupação com a crescente medicalização do nascimento, a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomendou, desde 1985, a revisão contínua dos protocolos de assistência ao parto, promovendo o uso racional de tecnologias e o respeito à autonomia das mulheres (Sandler et al., 2016). 

No Brasil, iniciativas como o Programa de Humanização do Pré-Natal e Nascimento (PHPN), instituído em 2000, representam avanços na tentativa de resgatar práticas baseadas na dignidade, no cuidado e no protagonismo feminino. Entretanto, ainda persistem ações obstétricas que contrariam as evidências científicas e os princípios da humanização, expondo mulheres a intervenções desnecessárias e violentas (Silva et al., 2017). 

Nesse contexto, emerge o conceito de Violência Obstétrica (VO), compreendida como a apropriação do corpo feminino e de sua autonomia reprodutiva pelos profissionais de saúde, por meio de condutas desumanizadas, abusivas ou coercitivas durante o pré-parto, parto e pós-parto (Leite et al., 2022). 
Esse tipo de violência pode se manifestar de forma física, psíquica, institucional, sexual, material ou midiática, sendo, por vezes naturalizada nos serviços de saúde. O ambiente hospitalar, que deveria ser espaço de acolhimento e cuidado, transforma-se, por vezes, em palco de práticas discriminatórias baseadas em gênero, classe e etnia (Barboza; Mota, 2016; Zanardo et al., 2017).

A violência obstétrica (VO) passou a ser nomeada e debatida mais intensamente na América Latina a partir dos anos 1990, sendo formalmente reconhecida em países como a Venezuela. No Brasil, eventos como a Conferência Internacional sobre Humanização do Nascimento (2000) e o dossiê da Rede Parto do Princípio (2012) deram visibilidade ao tema.
Diante disso, torna-se urgente compreender como as mulheres significam essas experiências. Neste estudo, busca-se analisar como puérperas significam e reconhecem a violência obstétrica no cenário do parto e nascimento, considerando suas vivências e percepções subjetivas, à luz da Teoria das Representações Sociais, por possibilitar desvelar os significados atribuídos à vivência, buscando   compreender a formação do conhecimento, considerando aspectos cognitivos e sociais (Moscovici, 1978). 
A Teoria das Representações Sociais (TRS) analisa como crenças e conhecimentos são compartilhados socialmente, articulando dimensões cognitivas e culturais. Seu objetivo é tornar o novo compreensível ao vinculá-lo a saberes e valores já existentes no grupo (Campos, 2021, p. 128).
2 MÉTODO
Estudo de abordagem qualitativa, ancorada na Teoria das Representações Sociais (MoscovicI, 1978), por possibilitar compreender os sentidos atribuídos pelas mulheres às suas vivências de parto. A investigação foi realizada em um Hospital Universitário do Nordeste do Brasil, na unidade de Alojamento Conjunto (ALCON) e 

norteada pelo protocolo COREQ (Souza et al., 2021). 

Foram entrevistadas 30 puérperas assistidas no período de maio a setembro de 2021, maiores de 18 anos. A coleta dos dados foi realizada por meio de entrevista, utilizando-se um questionário com questões sociodemográficas e obstétricas e, um roteiro com questões sobre a percepção relacionada a VO no parto. A amostragem foi orientada pela saturação teórica (Saunders et al., 2018). As falas foram gravadas, transcritas e organizadas conforme codificação alfanumérica (“P01”, “P02” ...), assegurando anonimato e sigilo. 

A análise das entrevistas seguiu o método de análise temática de conteúdo proposto por Bardin (2011), em etapas: pré-análise (leitura flutuante e formação do corpus), exploração do material (identificação de unidades de sentido) e tratamento dos resultados (inferência e categorização). O uso do software Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires (IRAMUTEQ) apoiou o processo de organização textual, permitindo a identificação de núcleos de sentido e expressões recorrentes nas falas. Essa estratégia analítica revelou categorias interpretativas sobre a experiência das mulheres frente à violência obstétrica e à autonomia no parto, compondo um retrato das representações sociais desse fenômeno no contexto hospitalar.

O estudo obteve aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário da Universidade Federal do Maranhão, sob o protocolo nº 3.451.855.
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
As puérperas possuíam idade entre 18 e 37 anos, com renda entre 1 e 3 salários mínimos, ensino médio completo, raça parda, religião católica e união estável.
A análise temática, permitiu a identificação de três categorias principais, com base nos dados organizados pelo software IRAMUTEQ: Entendimento sobre Violência Obstétrica; Vivência do Acesso, Trabalho de Parto e Internação e Associação das Vivências à Violência Obstétrica. As falas revelaram conteúdos simbólicos que refletem representações sociais ancoradas na vivência prática e no senso comum, frequentemente distantes do saber técnico, mas profundamente reveladoras de suas percepções e experiências.
3.1 Entendimento sobre violência obstétrica
Grande parte das puérperas demonstrava desconhecimento ou conhecimento limitado sobre a definição do termo “violência obstétrica” (VO). No entanto, ao serem estimuladas, atribuíram sentidos com base em vivências e analogias do cotidiano, num processo de objetificação e ancoragem, que trazem as representações do senso comum e as tornam compreensíveis pela ciência, sem alterar o universo no qual se originam, conforme os pressupostos da Teoria das Representações Sociais (Bertoni; Galinkin, 2017; Moscovici, 1986; Jodelet, 2005). Como relatado a seguir:
Acho que VO seria quando tratassem a grávida com desrespeito, usando palavras ruins, dando medo nela, sabe? [...] xingamentos, coisas como: quando estava fazendo, estava achando bom, agora está gritando [...]. No caso, eu acho que vivi também a violência, mas a minha foi mais por falta de atenção e atendimento mais acolhedor, sabe? A médica mal olhou na minha cara. (P06)
VO é quando acontece algo durante o parto, como a pessoa ter o parto normal e ser cortada de forma errada, sem consentimento da pessoa [...] minha primeira gestação me deram uma medicação para acelerar o processo de contração, doía muito e fui cortada sem nem saber o motivo, não sei bem por que, mas a gente se sente invadida. (P08)
Algumas associaram VO a procedimentos sem consentimento, linguagem agressiva, ausência de acolhimento e condutas negligentes:
O conceito eu não sei, mas tem os procedimentos feitos sem justificativa, tipo administração daquela medicação [refere-se a ocitocina], alguma coisa, sei que acelera o parto, a reclamação quando elas defecam junto com o parto, e uma série de outras coisas. Momentos assim que podem repercutir na vida da puérpera. (P13)

Mesmo sem domínio técnico do conceito, as entrevistadas apresentaram construções simbólicas importantes, relacionadas ao medo, abandono, dor e invisibilidade. A falta de conhecimento sobre a terminologia, contudo, dificultava o reconhecimento das violências experienciadas. 

Conforme Vieira et al., (2020) a violência obstétrica ainda é um tema pouco difundido e de conhecimento restrito entre as mulheres, o que dificulta sua identificação e o enfrentamento adequado. Assim, é essencial que o conceito seja desmistificado e amplamente divulgado, possibilitando que as mulheres reconheçam essas práticas e busquem proteção frente a elas. 

O estudo de Nascimento et al., (2019) identificou a insuficiência do conhecimento das mulheres sobre VO como um fator que favorece sua perpetuação. A ausência de informação limita o exercício dos direitos reprodutivos e favorece a aceitação passiva de condutas profissionais inadequadas. Tais dados se alinham aos achados do presente estudo, no qual poucas puérperas demonstraram conhecimento sobre VO, e, entre aquelas que se posicionaram com maior segurança, percebeu-se um saber incipiente.
3.2 Vivência do acesso, trabalho de parto e internação
Dentre as puérperas entrevistadas, houve diferentes vivências quanto ao acesso ao serviço de saúde obstétrico, relatados em sua maioria a facilidade do acesso, o acolhimento e a agilidade do serviço, além experiências positivas em relação ao momento do parto, onde as puérperas perceberam-se como protagonistas no cuidado. Diferentemente do estudo de Belém et al., (2021) em que se observaram relatos recorrentes de longas esperas e ausência de profissionais. O que é evidenciado pelas falas:
Eu contaria que foi bom na chegada, queria que todo mundo pudesse ter esse tipo de atendimento, ter acesso a isso tudo aqui é muito privilégio, e olha que eu só vim para cá por conta da minha idade, e isso foi posto como alto risco. E pense que meu primeiro filho tive no interior, e a situação foi precária, não me davam informações, fui vê-lo depois de quase 3 horas e eu sem saber de nada. Já aqui não, aqui soube de tudo, tim tim por tim tim. (P14)

[...] Finalmente me colocaram na mesa lá pra ganhar neném, só que eu não achava jeito de ficar deitada, então perguntei se eu podia ficar de cócoras, entende? E não é que eles toparam? [...] Não demorou muito e ele veio, dessa vez não foi preciso fazer o corte. (P21)
Neste estudo, destacam-se experiências positivas relatadas pelas puérperas que evidenciam a adoção de boas práticas na assistência ao parto. Elas mencionaram aspectos como acolhimento, comunicação clara, liberdade para escolher a posição de parto, respeito aos direitos com esclarecimento de dúvidas, postura empática da equipe, cuidado com a privacidade:
Eles tiveram todo o cuidado quando foram me examinar, tem o cuidado de não nos expor, de fechar a cortina no momento do toque, das coisas todas, sabe? Meu esposo se tremia, queria que não fizesse nada, que eu ficasse quieta, vi o médico conversando com ele acalmando e explicando os exercícios, achei aquilo de uma delicadeza e humanidade extrema, nem parecia repartição pública. (P12)
Tais elementos refletem práticas alinhadas ao modelo de humanização defendido pela Organização Mundial da Saúde, que valoriza uma abordagem respeitosa, segura e centrada na mulher durante o processo de parto (OMS, 2002).
Entretanto, a assistência não foi isenta de fragilidades. Algumas mulheres relataram dificuldade de acesso, burocracias, falta de escuta e condutas ríspidas, que geraram desconforto e insegurança:

Só não gostei muito do atendimento da chegada porque eu já estava com 41 semanas e eles estavam querendo me mandar para casa, aí tive que chorar. (P02)


Não gostei muito do atendimento, mas pelo menos foi rápido. Então não gostei muito porque achei que ele [médico] me perguntou pouco, não me olhou direito, estava mais voltado ao preenchimento de papéis. (P10)

Ainda surgiram queixas, no trabalho de parto, sobre situações que caracterizam violência obstétrica psíquica, pela forma de tratamento, física, relacionada ao excesso de exames íntimos que podem causar desconforto: 
[...] Só não gosto daquele exame de verificar a abertura do útero, é muito doloroso e acho que foi verificado mais do que deveria, também não sei se foi pra monitorar os sinais e sintomas da evolução do parto.

[...] Tem um e outro [profissional] que precisa de mais treinamento no tratar das pessoas [...] têm uns que dão respostas de supetão [modo grosseiro], sabe? Assim, na alta, falando grosso...ali tem muita gente, mas de fato não gostei, mas nem de longe se compara ao meu primeiro parto em outra instituição [...]. Então lá foi ruim, muito ruim, as pessoas grossas, além de usarem palavreado mais chulo, palavras mais ofensivas, a resposta de supetão. (P11)
As participantes, ao relatarem experiências vividas, muitas vezes identificaram práticas que podem ser relacionadas à VO, mesmo sem nomeá-las diretamente. Com base nas tipologias apresentadas pela Rede de Parto do Princípio (2012), evidenciaram-se relatos compatíveis com as formas psíquica e institucional de violência obstétrica. Quando analisadas à luz da classificação proposta por Bohren et al., (2015), também foram identificadas menções a falhas nos padrões profissionais de cuidado, abuso verbal e vínculos fragilizados entre usuárias e prestadores de serviços.
Já a maioria dos relatos referentes à internação na unidade ALCON foi marcada por percepções positivas, destacando-se a postura acolhedora dos profissionais de saúde, a comunicação clara e assertiva, a disponibilidade para o esclarecimento de dúvidas e a observância dos protocolos estabelecidos para uma alta segura.
[...] Em segundo, a pediatra, uma mulher tão doce, me ensinou a retirar do seio quando ela dormiu, e eu sei que aquela mulher tinha muitos afazeres, mas ela me tratou como se eu fosse especial ali e assim eu me senti, então minha experiência aqui foi excelente! (P12)

Durante a internação eu senti toda a liberdade de perguntas, principalmente a equipe da UTI de quem eu me aproximei muito e tive que questionar várias vezes se eles viam as crianças saírem daquele estado [...] (P26)

3.3 Associação das vivências à violência obstétrica
Muitas mulheres, embora tenham vivenciado situações que se enquadram como VO, não reconheceram essas experiências como violência, revelando a naturalização da conduta abusiva na assistência obstétrica, como aponta Almeida et al., (2022). Algumas chegaram a relativizar episódios por serem “normais” em um hospital-escola:

Creio que não fui exposta a VO [...]. A única coisa foi a exposição mesmo, achei que ia estar mais tranquilo por conta da pandemia, mas ainda assim tinham muitos alunos, mas de qualquer forma tudo o que foi feito eu permiti também, nada me foi forçado, mas uma hora cansa. Acabou que, como eu já tinha consentido, eu deixei passar. (P15)
Outras, ao contrário, reconheceram claramente situações de desrespeito como violência, especialmente em partos anteriores:

Acho que sim, VO, pois eu te disse que a falta de empatia é ser violento, então acho que a enfermeira tinha que ter me dito, A gente não sabe dessas coisas e já estou fraca, nunca fiz esse corte, eu me preocupei muito e não tinha para quem perguntar [...]. (P17)

Com toda certeza sim associo a VO ao que eu vivi duas vezes nas passadas, serão memórias que jamais esquecerei, todas as duas perdas, por isso valorizo esse lugar. (P06)
Algumas mulheres demonstraram dúvidas e conflitos, refletindo um campo ainda em construção entre o vivido, o sentido e o nomeado:
Se a demora a ser recebida na chegada e precisar gritar, chorar e espernear para a subida for considerado violência ... Como é? VO, isso ... Se for, eu sofri ... se não, eu não sofri. (P02)
A percepção da violência, portanto, nem sempre está atrelada ao conceito técnico, mas ao sentimento subjetivo de dor, abandono, invasão ou julgamento moral. Frequentemente, a violência está invisível, oculta sob a máscara da rotina ou do ensino técnico.
Estudos como o de Leite et al., (2022) ressaltam a necessidade de maior sensibilização dos profissionais de saúde no parto, destacando a importância de uma assistência que vá além do aspecto biológico, com foco em cuidado humanizado e respeitoso. As formas de violência obstétrica mais relatadas foram do tipo institucional e física, muitas vezes praticadas por profissionais, o que aponta para a urgência de mudanças na formação e na prática desses trabalhadores.
Observou-se, assim como apontado por Vieira et al., (2020) que a falta de informação sobre os procedimentos contribui para a exposição a intervenções desnecessárias e à perpetuação da violência obstétrica.
Os achados evidenciam a urgência de políticas públicas eficazes contra a violência obstétrica, com protocolos claros, canais de denúncia e formação contínua. A ausência de legislação federal específica fragiliza o enfrentamento do problema, que segue naturalizado e pouco denunciado. Leis estaduais e projetos em tramitação são avanços, mas carecem de força punitiva. É dever do Estado assegurar uma assistência humanizada, baseada em direitos e respeito à autonomia das mulheres (Silva; Alves, 2023).

Entre as limitações do estudo, destacam-se o ambiente da coleta, com interrupções pela presença de profissionais e visitantes, e o contexto da pandemia de Covid-19, que gerou receios nas participantes. 
4 CONCLUSÃO

A persistência da violência obstétrica como um fenômeno pouco reconhecido por usuárias e profissionais de saúde evidencia um grave desafio para as políticas públicas. Predominaram, no estudo, relatos de violência institucional, física e psíquica, marcados por dor, insegurança e desrespeito, revelando falhas no acesso, na comunicação e na prática assistencial. O conhecimento sobre o tema é incipiente, o que compromete seu reconhecimento e denúncia.
Diante desse cenário, é imprescindível que a violência obstétrica seja reconhecida como uma prioridade nas agendas institucionais. Investir em políticas públicas que promovam a educação em direitos, a escuta qualificada e a capacitação contínua das equipes é essencial para transformar práticas. Ampliar o debate e fortalecer ações de humanização do parto são passos estratégicos para assegurar um cuidado ético, digno e centrado na autonomia das mulheres.
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